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ATOS DE ADMINISTRAÇÃO

Gestão de Pessoas

ATO Nº. 25 DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015.
Dispõe sobre a nomeação de servidor de cargo em comissão do Gabinete do Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado deste
Tribunal e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 85, inciso VII da Lei
8.258, de 06 de junho de 2005 e, considerando a criação dos cargos em comissão da Secretaria do Tribunal, nos termos da Lei Estadual nº 9.936, de 22 de
outubro de 2013, que dispõe sobre a Organização Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, publicada no Diário Oficial do Estado do
Maranhão do dia 24 de outubro de 2013,

RESOLVE:
Art. 1.º Nomear o servidor Lucas Ribeiro de Azevedo, matrícula nº 13342, no cargo em comissão de Assistente de Gabinete de Conselheiro, TC-FC-05, a
partir do dia 23 de fevereiro de 2015.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de fevereiro de 2015.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

ATO Nº. 26 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2015.
Dispõe sobre a nomeação e exoneração de servidores de cargo em comissão do Gabinete do Conselheiro Álvaro César de França
Ferreira e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 85, inciso VII da Lei
8.258, de 06 de junho de 2005 e, considerando a criação dos cargos em comissão da Secretaria do Tribunal, nos termos da Lei Estadual nº 9.936, de 22 de
outubro de 2013, que dispõe sobre a Organização Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, publicada no Diário Oficial do Estado do
Maranhão do dia 24 de outubro de 2013,

RESOLVE:
Art. 1.º Exonerar a servidora Luzimar de Carvalho Bertrand, matrícula nº 11122, do cargo em comissão de Assessor Especial de Conselheiro II, TC-CDA-
02, a partir do dia 01 de março de 2015.
Art. 2.º Nomear o senhor Jorge Luis Carvalho de Sales, matrícula nº 13359, no cargo em comissão de Assessor Especial de Conselheiro II, TC-CDA-02, a
partir do dia 01 de março de 2015.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de fevereiro de 2015.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

PORTARIA TCE/MA Nº 129, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015.
Ratificação de disposição.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 85, inciso VII da Lei
8.258, de 06 de junho de 2005 e, considerando a Portaria-GP – 1692015,

RESOLVE:
Art. 1º Ratificar a disposição neste Tribunal do servidor Lucas Ribeiro de Azevedo, Oficial de Justiça, matrícula n.º 173096, lotado na Vara Única de
Paulo Ramos, para exercer o cargo em comissão de Assistente de Conselheiro junto ao Gabinete do Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado, com
ônus ressarcido para o órgão de origem, tendo em vista decisão constante do Processo nº 2939/2015-TJ, publicado no Diário da Justiça Eletrônico de
23/2/2015, Edição nº 34/2015 de 24/2/2015.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de fevereiro de 2015.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

PORTARIA TCE/MA Nº 128 DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015
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Concessão de férias a servidor.
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere a
Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos do art. 109 da Lei nº. 6.107/94 à servidora Keila Fonseca da Silva, matrícula 8508, Auditor Estadual de Controle Externo
deste Tribunal, exercendo o cargo comissionado de Supervisor de Consultoria Técnica em Controle Externo, 30 (trinta) dias de férias regulamentares
relativas ao exercício de 2015, anteriormente suspensas pela Portaria nº 1181/14, a considerar no período de 02 a 31/03/15, conforme memorando nº
05/2015/COTEX/TCE.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de fevereiro de 2015.

Raimundo Henrique Erre Cardoso
Secretário de Administração

PORTARIA TCE/MA Nº 135 , DE 25 DE FEVEREIRO DE 2015
Concessão de licença-prêmio por assiduidade.

O GESTOR DA UNIDADE DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere a Portaria n.º 150, de 12 de fevereiro de 2014, e considerando o Processo nº LPA-051/2014/GED/TCE,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos do art. 145 da Lei n.º 6.107/1994, à servidora Iraci Gusmão Carvalho, matrícula nº 968, Auxiliar de Controle Externo deste
Tribunal, 45 (quarenta e cinco) dias de licença-prêmio por assiduidade, referentes ao quinquênio de 2010/2015, a considerar de 06/04/2015 a 20/05/2015.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de fevereiro de 2015.

Maria do Rosário Martins Israel
Gestor da Unidade de Gestão de Pessoas

PORTARIA TCE/MA N.º 130 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2015
Licença para tratamento de saúde.

O GESTOR DA UNIDADE DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere Portaria nº 150, de 12 de fevereiro de 2014 e considerando o Processo n° 1141/2015,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, conforme Atestado Médico, visado pela Superintendência de Perícias Médicas do Estado nos termos dos artigos 118, I, §§ 1° e 2° c/c o
art. 123 a 130 da Lei nº. 6.107/94, à servidora Maria do Socorro Oliveira Soares, matrícula nº 10934, Técnica em Estatística da Secretaria de Estado de
Planejamento, ora à disposição deste Tribunal, prorrogação de licença para tratamento de saúde por 60 (sessenta) dias, no período de 25/01/2015 a
25/03/2015.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luis, 25 de fevereiro de 2015.

Maria do Rosario Martins Israel
Gestor da Unidade de Gestão de Pessoas

ATO Nº 04/2015 - Aposentadoria.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 85, inciso VII da Lei
8.258, de 06 de junho de 2005,

RESOLVE:
Conceder Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais mensais e paridade, a CREMILDA SILVA, matrícula 471, no
cargo de Técnico Estadual de Controle Externo, Classe Especial, Padrão IV, do Quadro de Pessoal Efetivo da Secretaria do Tribunal de Contas do Estado
do Maranhão, nos termos do artigo 3º da EC nº 47/2005, tendo em vista o que consta do Processo nº 879/2015-TCE/MA, conforme discriminação das
seguintes parcelas:

Vencimento do cargo de Técnico Estadual de Controle Externo, Classe Especial, Padrão IV – R$ 8.828,83 (oito mil oitocentos e vinte e oito reais e
oitenta e três centavos).

1.

35% (trinta e cinco por cento) de adicional por tempo de serviço, calculados sobre o vencimento do cargo efetivo – R$ 3.090,09 (três mil noventa
reais e nove centavos).

2.

11,98% (onze vírgula noventa e oito) por cento referentes à decisão administrativa 172, calculados sobre o vencimento do cargo efetivo acrescido do
adicional por tempo de serviço – R$ 1.427,88 (um mil quatrocentos e vinte e sete reais e oitenta e oito centavos).

3.

Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 05 de fevereiro de 2015.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

ATO Nº 05/2015 - Aposentadoria.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 85, inciso VII da Lei
8.258, de 06 de junho de 2005,

RESOLVE:
Conceder Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais mensais e paridade, a MARIA DAS DORES CUNHA BATISTA,
matrícula 1156, no cargo de Técnico Estadual de Controle Externo, Classe Especial, Padrão IV, do Quadro de Pessoal Efetivo da Secretaria do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, nos termos do artigo 3º da EC nº 47/2005, tendo em vista o que consta do Processo nº 848/2015-TCE/MA, conforme
discriminação das seguintes parcelas:

Vencimento do cargo de Técnico Estadual de Controle Externo, Classe Especial, Padrão IV – R$ 8.828,83 (oito mil oitocentos e vinte e oito reais e
oitenta e três centavos).

1.

30% (trinta por cento) de adicional por tempo de serviço, calculados sobre o vencimento do cargo efetivo – R$ 2.648,64 (dois mil seiscentos e2.
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quarenta e oito reais e sessenta e quatro centavos).
11,98% (onze vírgula noventa e oito por cento) referentes à decisão administrativa 172, calculados sobre o vencimento do cargo efetivo acrescido do
adicional por tempo de serviço – R$ 1.375,00 (um mil trezentos e setenta e cinco reais).

3.

Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de fevereiro de 2015.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Pleno

Processo nº 1535/2010 - TCE/MA
Natureza: Auditoria em Convênios
Concedente: Secretaria de Estado de Esporte da Infraestrutura – SINFRA
Responsáveis: Telma Pinheiro Ribeiro (Secretária de Estado da SECID), José Henrique Aguiar Silva Murad (Secretário Adjunto de Gestão de Transporte),
José Max Pereira Barros (Secretário de Estado da Infraestrutura), Raimundo Nonato Leite Moraes (Presidente da CPL), Gaudêncio de Ribamar Castro e
Maria da Conceição Silva Viana (Membros da CPL)
Convenente: Prefeitura Municipal de Bacabal/MA
Responsáveis: Raimundo Nonato Lisboa (Prefeito), Rogério Alves da Silva (Assessor Jurídico do Município)
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior

Programa de Fiscalização “in loco” a ser realizado em convênios firmados entre a Secretaria de Estado da Infraestrutura e a
Prefeitura de Bacabal/MA. Pela conversão em Tomada de Contas Especial e citação.

DECISÃO PL-TCE/MA Nº 119/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam do Plano de Fiscalização - Auditoria realizada por esta Corte, em virtude da omissão no dever de
prestar contas nos convênios firmados entre a Secretaria de Estado da Infraestrutura e Prefeitura Municipal de Bacabal/MA, os Conselheiros integrantes do
Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e no art. 1º, inciso II, da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), decidem em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhendo o
Parecer nº 770/2014 do Ministério Público de Contas, pela conversão deste processo em Tomada de Contas Especial, de acordo com art. 2º, XIII c/c art.
15, § 4º da Instrução Normativa 18/2008 TCE/MA. Devendo esta Corte de Contas, proceder com nova citação os gestores responsáveis, sendo:
a) Senhora Telma Pinheiro Ribeiro (Secretária de Estado), Raimundo Nonato Leite Moraes (Presidente da CPL), Gaudêncio de Ribamar Castro e Maria da
Conceição Silva Viana (Membros da CPL) e Raimundo Nonato Lisboa (Prefeito).
b) Com exceção dos Senhores Rogério Alves da Silva, José Max Pereira Barros e José Henrique Aguiar Silva Murad.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César de França Ferreira,
Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira e José de Ribamar Caldas Furtado, Conselheiros-Substitutos
Melquezeque Nava Neto, Antônio Blecaute Costa Barbosa e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de outubro de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procurador a de Contas

Segunda Câmara

Processo nº12806/2013 -TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Timon
Responsável: Robson Parentes Noleto Silva
Beneficiário (a): Pedro da Silva Amorim
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Aposentadoria voluntária concedida pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Timon. Diligência. Dissentindo do
Ministério Público.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 1372/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria concedida pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município
de Timon a Pedro da Silva Amorim, no cargo de Professor, do quadro funcional da Secretaria Municipal de Educação, outorgada pela Portaria nº
058/IPMT/2013, expedido em 22 de julho de 2013, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso
de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, dissentindo do Parecer nº 712/2014/GPROC-1 do
Ministério Público de Contas, decidem no sentido de que seja realizada diligência junto ao órgão de origem para, no prazo de trinta dias a contar da ciência
desta decisão, encaminhe a este Tribunal nova portaria de concessão de aposentadoria para, onde se lê “com fundamento legal no artigo 6º, incisos I, II, III
e IV da Emenda Constitucional nº 41/2003, c/c Art. 124 inciso, I, II, III e IV da Lei Municipal nº 004/2004 e Lei Municipal nº 1299/2004 (Estatuto do
Servidor Público Municipal), conforme processo nº. 159/IPMT/2012.”, leia-se “com fundamento legal no artigo 6º, incisos I, II, III e IV da Emenda
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Constitucional nº 41/2003, c/c § 5º do art. 40 da Constituição Federal de 1988 e Art. 124 inciso, I, II, III e IV da Lei Municipal nº 004/2004 e Lei
Municipal nº 1299/2004 (Estatuto do Servidor Público Municipal), conforme processo nº. 159/IPMT/2012.”
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator) e José de Ribamar
Caldas Furtado e o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de outubro de 2014.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 9368/2013-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Timon.
Responsável: João R. Bezerra Sobrinho
Beneficiário (a): Marcela Karoline de Sousa Silva e outros
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Aposentadoria voluntária concedida pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Timon à Marcela Karoline de Sousa
Silva e outros. Diligência. Dissentindo do Ministério Público.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 1361/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão por morte concedida pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do
Município de Timon à Marcela Karoline de Sousa Silva, Anna Camila de Sousa Silva, Aldennyr Ferreira da Silva Júnior e Jefferson Matheus de Sousa
Silva, filhos menores da ex-servidora pública municipal Márcia Regina de Sousa Silva, falecida em 20.04.2012, outorgada pela Portaria nº
031/IPMT/2012, expedida em 18 de julho de 2012, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso
de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, dissentindo do Parecer nº 818/2014-GPROC3 do
Ministério Público de Contas, decidem pela realização de diligência junto ao órgão de origem para, no prazo de trinta dias, a contar da ciência desta
decisão, encaminhe a este Tribunal nova portaria de concessão de pensão em favor dos beneficiários para incluir a fundamentação legal correspondente ao
benefício, ou seja, nos termos do art. 40, § 7º, inciso II da Constituição Federal/88 c/c art. 2º, II, da Lei Federal nº. 10.887/2004 c/c art. 12, I e art. 20, II,
alínea “a”, art. 55, parágrafo único, todos da Lei Complementar Municipal nº 004/2004, com as alterações da Lei Complementar nº 006/2007 e art. 211 da
Lei Municipal nº 1299/2004 (Estatuto de Servidor Público Municipal), mantendo-se inalterados os demais termos ali constantes.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator) e José de Ribamar
Caldas Furtado e o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de outubro de 2014.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 685/2011-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria Estado da Administração e Previdência Social
Responsável: José Henrique Campos Filho
Beneficiário: Maria Ivanildes da Silva Sousa
Ministério Público de Contas: Procurador (a) Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Aposentadoria voluntária concedida pela Secretaria de Estado da Administração e Previdência Social à Maria Ivanildes da Silva Sousa. Legalidade e
registro do ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 1373/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria voluntária concedida pela Secretaria Estado da Administração e Previdência Social à
Maria Ivanildes da Silva Sousa, no cargo de Auxiliar de Serviços de Saúde, Referência 15, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Saúde,
outorgada pelo ato expedido em 23 de setembro de 2010, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 741/2014-GPROC1 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade da aposentadoria aqui tratada, para que seja determinado o seu registro nesta Corte de Contas, de
acordo com o art. 1º, VIII, c/c o art. 54, II, da Lei 8.258, de 6 de junho de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator), José de Ribamar
Caldas Furtado e o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de outubro de 2014.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas
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Processo nº 9075/2013-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Vital Alves da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Aposentadoria voluntária de Vital Alves da Silva junto à Secretaria de Estado da Gestão e Previdência. Legalidade e registro do ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 1589/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária da Sra. Vital Alves da Silva, no cargo de Auxiliar de Serviços, Classe
Especial, Referência 011, Especialidade Auxiliar de Serviços Gerais, do quadro de pessoal do Instituto de Colonização e Terras do Maranhão, outorgada
pelo Ato nº 1079/2013, expedido em 4 de julho de 2013 pela Secretaria da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator,
acolhendo o Parecer nº 619/2014-GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade da aposentadoria aqui tratada, para que seja
determinado o seu registro nesta Corte de Contas, de acordo com o art. 1º, VIII, c/c o art. 54, II, da Lei 8.258, de 6 de junho de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator), e o Conselheiro-
Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 14 de agosto de 2014.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 9949/2010-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência de Chapadinha
Responsável: Hilton Portela da Ponte
Beneficiário (a): Sebastiana Amorim dos Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Aposentadoria voluntária concedida pelo Instituto de Previdência de Chapadinha à Sebastiana Amorim dos Santos. Sucessivas diligências não cumprida.
Permanência das irregularidades. Recusa de registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 1457/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais, concedida pelo Instituto de Previdência
de Chapadinha à Sebastiana Amorim dos Santos, no cargo de Professora, do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação, outorgada pela
Pòrtaria nº 0100/2007, expedido em 10 de janeiro de 2007, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 748/2014-
GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem pela recusa do registro do ato concessório de aposentadoria, pela impossibilidade de apreciação da
legalidade da documentação acostada nos autos por ausência de documentos e, consequentemente, permanência das ilegalidades ora verificadas, nos
termos que dispõe o art. 55, §1º da Lei nº 8.258/2005, combinado com o art. 232 do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator) e José de Ribamar
Caldas Furtado e o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de novembro de 2014.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 10095/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário (a): Francisco Borges Diniz
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Aposentadoria voluntária concedida pela Secretaria de Estado de Gestão e Previdência a Francisco Borges Diniz. Legalidade e registro do Ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 1578/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade, concedida pela Secretaria
de Estado de Gestão e Previdência a Francisco Borges Diniz, no cargo de Datilógrafo, Classe Especial, Referência 11, pertencente ao quadro de pessoal da
Secretaria de Estado da Gestão Previdência Social, outorgada pelo Ato nº 824/2014, expedido em 3 de julho de 2014, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do
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voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1205/2014-GPROC03 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade da aposentadoria aqui tratada,
para que seja determinado o seu registro nesta Corte de Contas, de acordo com o art. 1º, VIII e o art. 54, II, da Lei 8.258, de 6 de junho de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator) e José de Ribamar
Caldas Furtado e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de dezembro de 2014.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 7889/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Maranhão
Responsável: Regina Lúcia de Almeida Rocha
Beneficiário (a): Maria do Socorro Nogueira Reis
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Aposentadoria voluntária concedida pela Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Maranhão à Maria do Socorro Nogueira Reis. Legalidade e registro
do Ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 1577/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade, concedida pela
Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Maranhão a Maria do Socorro Nogueira Reis, no cargo de Técnico Ministerial, Classe “C”, Padrão 15,
pertencente ao quadro de pessoal do referido Órgão Ministerial, outorgada pelo Ato nº 400/2014, expedido em 11 de junho de 2014, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade,
nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1194/2014-GPROC03 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade da aposentadoria
aqui tratada, para que seja determinado o seu registro nesta Corte de Contas, de acordo com o art. 1º, VIII e o art. 54, II, da Lei 8.258, de 6 de junho de
2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator) e José de Ribamar
Caldas Furtado e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de dezembro de 2014.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 866/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Julia Cristina Teixeira Maciel
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Aposentadoria voluntária concedida pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência à Julia Cristina Teixeira Maciel. Legalidade e registro do ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 1576/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade, concedida pela Secretaria
de Estado da Gestão e Previdência à Julia Cristina Teixeira Maciel, no cargo de Especialista em Saúde, Classe Especial, Referência 011, Especialidade
Enfermeiro do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Saúde, outorgada por ato nº 2144/2013, expedido em 19 de dezembro de 2013, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1070/2014-GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade da
aposentadoria aqui tratada, para que seja determinado o seu registro nesta Corte de Contas, de acordo com o art. 1º, VIII, c/c o art. 54, II, da Lei 8.258, de
6 de junho de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator), José de Ribamar
Caldas Furtado e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de dezembro de 2014.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 11571/2013-TCE/MA
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Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Darismar Neves Medeiros
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Aposentadoria voluntária por idade concedida pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência à Darismar Neves Medeiros. Legalidade e registro do ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 1574/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a aposentadoria voluntária por idade com proventos proporcionais mensais, concedida pela Secretaria
de Estado da Gestão e Previdência à Darismar Neves Medeiros, no cargo de Auxiliar Administrativo, Classe Especial, Referência 011, Especialidade
Agente de Administração, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada por ato nº 1352/2013, expedido em 18 de setembro de
2013, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1097/2014-GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade da aposentadoria aqui tratada, para que seja determinado o seu registro nesta Corte de Contas, de acordo com o art. 1º, VIII, c/c o art. 54, II, da
Lei 8.258, de 6 de junho de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator), José de Ribamar
Caldas Furtado e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de dezembro de 2014.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 1898/2011-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria Estado da Administração e Previdência Social
Responsável: José Henrique Campos Filho
Beneficiário: Claudionete Rocha do Nascimento
Ministério Público de Contas: Procurador (a) Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Aposentadoria voluntária concedida pela Secretaria de Estado da Administração e Previdência Social à Claudionete Rocha do Nascimento. Legalidade e
registro do ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 1368/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria voluntária concedida pela Secretaria Estado da Administração e Previdência Social à
Claudionete Rocha do Nascimento, no cargo de Datilógrafo, Referência 19, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo ato
expedido em 24 de novembro de 2010, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 778/2014-GPROC1 do Ministério Público
de Contas, decidem pela legalidade da aposentadoria aqui tratada, para que seja determinado o seu registro nesta Corte de Contas, de acordo com o art. 1º,
VIII, c/c o art. 54, II, da Lei 8.258, de 6 de junho de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator), José de Ribamar
Caldas Furtado e o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de outubro de 2014.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 8389/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Darci Honorato de Lima
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Aposentadoria voluntária concedida pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência a Darci Honorato de Lima. Legalidade e registro do ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 1352/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria voluntária com proventos integrais mensais e com paridade, concedida pela Secretaria
de Estado da Gestão e Previdência à Darci Honorato de Lima, no cargo de Analista Executivo, Classe Especial, Referência 011, Especialidade
Administrador, do quadro de pessoal da Agência Estadual de Defesa Agropecuária do Maranhão, outorgada por ato nº 492/2014, expedido em 20 de maio
de 2014, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 886/2014-GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade da aposentadoria aqui tratada, para que seja determinado o seu registro nesta Corte de Contas, de acordo com o art. 1º, VIII, c/c o art. 54, II, da
Lei 8.258, de 6 de junho de 2005.
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Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator), José de Ribamar
Caldas Furtado e o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de outubro de 2014.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 10121/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário (a): Raimundo Jorge Araújo Belfort
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Aposentadoria voluntária concedida pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência a Raimundo Jorge Araújo Belfort. Legalidade e registro do ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 1541/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade, concedida pela Secretaria
de Estado de Gestão e Previdência a Raimundo Jorge Araújo Belfort, no cargo de Agente de Administração, Referência 019, do quadro de pessoal da
Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 898/2014, expedido em 3 de julho de 2014, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator,
acolhendo o Parecer nº 1067/2014-GPROC2, do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade da aposentadoria aqui tratada, para que seja
determinado o seu registro nesta Corte de Contas, de acordo com o art. 1º, VIII e o art. 54, II, da Lei 8.258, de 6 de junho de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator) e José de Ribamar
Caldas Furtado e o o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de novembro de 2014.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 821/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Maria do Carmo Faria da Silveira
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Aposentadoria voluntária concedida pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência à Maria do Carmo Faria da Silveira. Legalidade e registro do ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 1575/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a aposentadoria voluntária com proventos integrais mensais e com paridade, concedida pela Secretaria
de Estado da Gestão e Previdência à Maria do Carmo Faria da Silveira, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo
Magistério da Educação Básica, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada por ato nº 2050/2013, expedido em 10 de dezembro
de 2013, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1043/2014-GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade da aposentadoria aqui tratada, para que seja determinado o seu registro nesta Corte de Contas, de acordo com o art. 1º, VIII, c/c o art. 54, II, da
Lei 8.258, de 6 de junho de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator), José de Ribamar
Caldas Furtado e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de dezembro de 2014.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 128/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
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Beneficiário: Míriam Raimunda de Assunção Sousa
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Aposentadoria voluntária de Míriam Raimunda de Assunção Sousa servidora da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 1544/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária com proventos integrais mensais, de Míriam Raimunda de Assunção Sousa,
no cargo de Professor, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada por ato nº 1935, de 25 de novembro de 2013, expedido pela
Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
1147/2014/GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da
Constituição do Estado do Maranhão, combinado com o art. 1º, VIII e o art. 54, II, da Lei Orgânica.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (presidente), Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Relator), José de Ribamar
Caldas Furtado e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de novembro de 2014.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 8666/2012-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado de Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário (a): Marlene Bezerra Maciel
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Aposentadoria voluntária concedida pela Secretaria de Estado de Gestão e Previdência à Marlene Bezerra Maciel. Legalidade e registro do Ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 1490/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais, concedida pela Secretaria de Estado de
Gestão e Previdência à Marlene Bezerra Maciel, no cargo de Engenheiro Agrônomo - III, Referência 009, pertencente ao quadro de pessoal da Agência
Estadual de Defesa Agropecuária do Estado do Maranhão, outorgada pelo Ato nº 466/2012, expedido em 18 de julho de 2012, os Conselheiros integrantes
da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos
do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1042/2014-GPROC03 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade da aposentadoria aqui tratada,
para que seja determinado o seu registro nesta Corte de Contas, de acordo com o art. 1º, VIII e o art. 54, II, da Lei 8.258, de 6 de junho de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator) e José de Ribamar
Caldas Furtado e o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de novembro de 2014.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 9090/2013-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Aneci Oliveira
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Aposentadoria voluntária de Aneci Oliveira junto à Secretaria de Estado da Gestão e Previdência. Legalidade e registro do ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 1590/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária da Sra. Aneci Oliveira, no cargo de Auxiliar de Serviços, Classe Especial,
Referência 011, Especialidade Auxiliar de Serviços de Saúde, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Saúde, outorgada pelo Ato nº 983/2013,
expedido em 3 de julho de 2013, pela Secretaria de Esatdo da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o
Parecer nº 457/2014-GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade da aposentadoria aqui tratada, para que seja determinado o seu
registro nesta Corte de Contas, de acordo com o art. 1º, VIII, c/c o art. 54, II, da Lei 8.258, de 6 de junho de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator), e o Conselheiro-
Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 14 de agosto de 2014.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 396/2015 São Luís, 27 de fevereiro de 2015

Página 11 de 14

                                             

Relator
Paulo Henrique Araújo dos Reis

Procurador de Contas

Processo nº 11429/2013-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Retificação de Pensão
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Maria Alcenir Vaz Lobo da Silva
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Retificação de Pensão, concedida à Maria Alcenir Vaz Lobo da Silva (viúva), em razão do falecimento de Agnelo Lobo da Silva, servidor do Tribunal de
Justiça do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE Nº 1515/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos à Retificação de Pensão previdenciária, concedida à Maria Alcenir Vaz Lobo da Silva (viúva), em razão
do falecimento de Agnelo Lobo da Silva, no exercício da função de Escrivão Distribuidor, Classe Intermediária, matrícula nº 126474, do Tribunal de
Justiça do Estado do Maranhão, outorgada pelo Decreto nº 23.315, de 09.08.2007, expedida pelo Instituto de Previdência e Assistência do Município de
São Luís, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida pensão, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro-Substituto
Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de novembro de 2014.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 9.262/2009
Natureza: Prestação de contas de adiantamento
Exercício financeiro: 2009
Entidade: Secretaria de Estado de Segurança Pública
Responsável: Maria Eunice Ferreira Rubem, CPF nº 253.012.763-87
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Prestação de contas de adiantamento de caráter secreto. Aplicação de recursos em objeto diverso da requisição. Comprovação de despesa com documento
diverso do especificado em regulamento. Irregularidade grave. Dano ao erário não configurado. Constas irregulares. Multa. Recomendação.

ACÓRDÃO CS-TCE Nº 51/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, alusivos à prestação de contas do adiantamento concedido pela Secretaria de Estado de Segurança Pública à
Senhora Maria Eunice Ferreira Rubem, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), para a realização de despesas com diligências policiais de caráter secreto,
os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, em
sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu em parte parecer Ministério Público de Contas, acordam em:
a) julgar irregulares as contas da Senhora Maria Eunice Ferreira Rubem, com fundamento no art. 22, II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA),
pela aplicação de recursos do adiantamento recebido em finalidade diversa da que fundamentou a sua requisição e pela comprovação de despesas
realizadas junto a pessoa jurídica com documentos diversos dos especificados em regulamento (art. 4º, § 4º, e art. 9º, § 7º, do Decreto Estadual nº
16.358/1998);
b) aplicar à Senhora Maria Eunice Ferreira Rubem, com fundamento no art. 67, III, da Lei nº 8.258/2005, devia ao erário estadual, sob o código da receita
307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no prazo de quinze dias, contado da publicação oficial do acórdão, em razão das
irregularidades especificadas acima (aplicação indevida do adiantamento e comprovação de despesas com documentos inábeis);
c) determinar o aumento da multa acima consignada, na data do efetivo pagamento, se realizado após o vencimento, com base nos acréscimos legais
incidentes no caso de mora dos créditos tributários do Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento (art. 68 da Lei nº 8.258/2005);
d) recomendar à responsável e à Secretaria de Estado de Segurança Pública que observem as disposições do Decreto Estadual nº 28.730/2012, que revogou
o Decreto Estadual nº 16.352/1998, quanto aos documentos hábeis ara comprovação das despesas efetuadas com recursos de adiantamento (documento
fiscal e recibo, conforme o caso), e quanto à aplicação desses recursos de acordo com a finalidade que fundamentou a sua requisição.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior e José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de
Contas.
Publique-se. Cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de outubro de 2014.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 126/2014-TCE/MA



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 396/2015 São Luís, 27 de fevereiro de 2015

Página 12 de 14

                                             

Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Delzuita Adelaide Viegas Reis
Ministério Público de Contas: Procuradora Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Aposentadoria voluntária concedida pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência à Delzuita Adelaide Viegas Reis. Legalidade e registro do ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 1545/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, concedida pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência à Delzuita
Adelaide Viegas Reis, no cargo de Auxiliar de Serviços, Classe Especial, Referência 011, Especialidade Auxiliar de Serviços Gerais, do quadro de pessoal
da Casa Civil do Estado do Maranhão, outorgada por ato nº 1960/2013, expedido em 27 de novembro de 2013, os Conselheiros integrantes da Segunda
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do
Relator, acolhendo o Parecer nº 899/2014-GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade da aposentadoria aqui tratada, para que seja
determinado o seu registro nesta Corte de Contas, de acordo com o art. 1º, VIII, c/c o art. 54, II, da Lei 8.258, de 6 de junho de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator) e José de Ribamar
Caldas Furtado e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de novembro de 2014.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 5270/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário (a): Aldemar de Jesus Lemos Filho
Ministério Público de Contas: Procurador Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Aposentadoria voluntária concedida pela Secretaria de Estado de Gestão e Previdência à Aldemar de Jesus Lemos Filho. Legalidade e registro do Ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 1483/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade, concedida pela Secretaria
de Estado de Gestão e Previdência a Aldemar de Jesus Lemos Filho, no cargo de Auxiliar de Serviços, Classe Especial, Referência 11, Especialidade
Auxiliar de Serviços Gerais, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Saúde, outorgada pelo Ato 126/2014, expedido em 20 de fevereiro de 2014,
os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1004/2014-GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade da
aposentadoria aqui tratada, para que seja determinado o seu registro nesta Corte de Contas, de acordo com o art. 1º, VIII e o art. 54, II, da Lei 8.258, de 6
de junho de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator) e José de Ribamar
Caldas Furtado e o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de novembro de 2014.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 3782/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado de Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário (a): Alcina Paiva de Carvalho
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Aposentadoria voluntária concedida pela Secretaria de Estado de Gestão e Previdência à Alcina Paiva de Carvalho. Legalidade e registro do Ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 1486/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade, concedida pela Secretaria
de Estado de Gestão e Previdência à Alcina Paiva de Carvalho, no cargo de Especialista em Saúde, Classe Especial, Referência 011, pertencente ao quadro
de pessoal da Secretaria de Estado da Saúde, outorgada pelo Ato nº 56/2014, expedido em 11 de fevereiro de 2014, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do
voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1037/2014-GPROC03 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade da aposentadoria aqui tratada,
para que seja determinado o seu registro nesta Corte de Contas, de acordo com o art. 1º, VIII e o art. 54, II, da Lei 8.258, de 6 de junho de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator) e José de Ribamar
Caldas Furtado e o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
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Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de novembro de 2014.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 5461/2012-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria de Estado Planejamento, Orçamento e Gestão
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Demerval de Queiroz Araújo
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Transferência para reserva remunerada concedida ao Capitão PM Demerval de Queiroz Araújo junto à Secretaria de Estado Planejamento, Orçamento e
Gestão. Legalidade e registro do ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 1549/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à transferência para reserva remunerada, concedida ao Capitão PM Demerval de Queiroz Araújo, na
mesma graduação, com proventos integrais mensais, pertencente ao quadro de pessoal da Polícia Militar do Estado do Maranhão, outorgada pelo ato nº
166/2012, expedido em 2 de abril de 2012, pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o
Parecer nº 842/2014-GPROC01, do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade da referida pensão aqui tratada, bem como o seu registro nesta
Corte de Contas, de acordo com o art. 1º, VIII, c/c o art. 54, II, da Lei 8.258, de 6 de junho de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator) e o José de
Ribamar Caldas Furtado e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de novembro de 2014.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 245/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: José Ribamar Veloso Filho
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Aposentadoria voluntária concedida pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência a José Ribamar Veloso Filho. Legalidade e registro do ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 1543/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade, concedida pela
Secretaria de Estado da Gestão e Previdência a José Ribamar Veloso Filho, no cargo de Professor III, Classe B, Referência 4, do quadro de pessoal da
Secretaria de Estado da Educação, outorgada por ato nº 1967/2013, expedido em 27 de novembro de 2013, os Conselheiros integrantes da Segunda
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do
Relator, acolhendo o Parecer nº 932/2014-GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade da aposentadoria aqui tratada, para que seja
determinado o seu registro nesta Corte de Contas, de acordo com o art. 1º, VIII, c/c o art. 54, II, da Lei 8.258, de 6 de junho de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator) e o José de
Ribamar Caldas Furtado e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de novembro de 2014.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Atos dos Relatores

Processo nº 1894/2015
Natureza: Requerimento
Requerente: Antonio da Cruz Filgueira Junior – Prefeito Municipal de Itapecuru Mirim, no exercício financeiro de 2010.

DESPACHO
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Com fundamento no art. 16 da IN 001/2000-TCE/MA autorizo a concessão de vistas e cópias do processo nº 4054/2011, referente à Prestação de Contas
Anual do Prefeito do Município de Itapecuru Mirim, exercício financeiro de 2010.
Encaminha-se à CTPRO/SUPAR, para providências cabíveis e após o feito, juntar ao processo de prestação de contas.

Em 26 de fevereiro de 2015.
Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

relator

Processo nº 1898/2015
Natureza: Requerimento
Requerente: Antonio da Cruz Filgueira Junior – Prefeito Municipal de Itapecuru Mirim, no exercício financeiro de 2010.

DESPACHO
Com fundamento no art. 16 da IN 001/2000-TCE/MA autorizo a concessão de vistas e cópias do processo nº 2116/2012, referente à Prestação de Contas
Anual do Prefeito do Município de Itapecuru Mirim, exercício financeiro de 2010
Encaminha-se à CTPRO/SUPAR, para providências cabíveis e após o feito, juntar ao processo de prestação de contas.

Em 26 de fevereiro de 2015.
Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

relator
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